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RESUMO
Meios governamentais têm divulgado e enfatizado o crescimento da área urbana no Brasil. Este pressuposto é criticado por alguns autores, que problematizam, por exemplo, a delimitação dos conceitos de rural e urbano. Percebe-se que há diferentes possibilidades de entendimento sobre o que é rural e urbano para então ponderar “crescimento”. Aspectos a serem considerados compreendem o modo de viver das pessoas, sua relação com a terra, bem como as relações de controle estabelecidas pelos poderes públicos e estatais sobre o território e o solo em si. Buscando refletir a relação entre espaço rural e urbano, parto de referências históricas sobre a organização das cidades para adentrar em uma análise da configuração que se estabelece na região do Vale do Rio Pardo.

Palavras-chaves: Emancipações - Urbano – Rural
Breve olhar sobre a industrialização e a urbanização
A revolução industrial trouxe diversas mudanças para a sociedade, entre elas a intensa urbanização das cidades. Como destaca Lefebvre (1991), as cidades existiam antes desse marco histórico, apresentando ao longo do tempo e dependendo da sociedade diferentes formas de interação, bem como configurações diversas. Uma delas foi a cidade Medieval, caracterizada pelo comércio e pela integração dos mercadores à cidade. O autor também trata sobre o valor de uso e o valor de troca, estando ambos presentes ao se falar sobre a cidade e a urbanização. O primeiro valor seria estrutural e onde se acumulam as riquezas, os conhecimentos, as técnicas e as obras. Enquanto que o valor de troca estaria na utilização da cidade para a comercialização de produtos, e a própria cidade, ou suas áreas, sendo consideradas mercadorias para troca.
Ele vai além relatando a transformação dessas cidades Medievais, que passaram a ter redes de circulação de mercadoria, interligação com estradas e chama a atenção para a questão da riqueza, em certo momento naquele período, não ser mais essencialmente imobiliária. “...o capitalismo comercial e bancário já tornou móvel a riqueza” (LEFEBVRE, 1991, p. 5). Sobre essa situação o autor diz surgir o Estado, a centralização e, consequentemente, uma cidade se destacando sobre as demais, o que passa a ser denominada “capital”. 

Lefebvre ainda aborda a dualidade entre a industrialização e a urbanização. Entende esta dualidade como sendo um processo, o qual pode ser dividido em dois aspectos: “crescimento e desenvolvimento, produção econômica e vida social” (1991, p. 9). Também fala sobre a “implosão das cidades” e do tecido urbano, as necessidades que este cria e a expansão da urbanidade sobre o rural. 

“Nascendo” municípios

Desse âmbito geral sobre o assunto passo para uma abordagem mais específica. O processo de emancipação municipal tornou-se intenso após a Constituição de 1988, no Brasil, porém em 1996, para limitar a autonomia estadual sobre a temática, transferindo maiores poderes para a União, foi criada a Emenda Constitucional n° 15. Sendo assim, os últimos municípios instalaram-se em 2001. Em treze anos aumentou 32% o número de novos municípios no país, ou seja, de 4.182, em 1988, para 5.564, em 2001.
É possível pensar que a criação de novos municípios no país foi uma das formas de se alcançar maior urbanização. No entanto, o processo de emancipações municipais tem contribuído para o aumento do número de cidades, mas não necessariamente da urbanização. Bauer (2009) expõe que a maioria desses municípios jovens têm menos de vinte mil habitantes, enquanto que Simões (2004) afirma que o período Pós-Constituição de 1988 favoreceu principalmente o surgimento de micromunicípios, com até 5 mil habitantes.
Quanto às vantagens e desvantagens dessas “independências”, Mueller explica:

Num extremo vemos o posicionamento que condena a existência de muitos dos atuais pequenos municípios e, certamente, considera inadequada a possibilidade de haver mais emancipações. Isto porque, segundo os que defendem tal posicionamento, “toda” sociedade sairia perdendo com a existência de muitos municípios. Noutro, vemos a defesa do papel destes enquanto responsáveis por promover a interiorização do desenvolvimento. Assim, a criação de mais municípios seria uma forma de desenvolvimento bem-vinda. (2007, p.134)

Outro ponto lembrado por Simões (2004) e Bauer (2009) é a questão da dependência dos pequenos municípios de recursos vindos do estado e da União, como o Fundo de Participação dos Municípios (FPM). Segundo Bauer (2009) este se apresentou como uma das principais motivações para a disseminação de municípios, porque não implica em gerar aumento ou novos impostos para a população local, nem mesmo ocasiona dano ou perda ao município-mãe. Afinal, eles acabam por depender de repasses estaduais ou da União, o que consequentemente, desequilibra o federalismo fiscal.
Tomio (2005) assinala que o Rio Grande do Sul, entre os 26 estados da nação, foi aquele que mais fragmentou o seu território. Ele afirma que cerca de 20% dos municípios emancipados após 1988, são do estado gaúcho. Acrescenta que para cada cinco emancipações naquele período uma aconteceu nesse ente federativo. Conforme Klering (2002) entre 1982 e 1996
, de 232 municípios se passou a ter 497. Destas emancipações, 134 aconteceram na década de 1990 no estado. Na região do Conselho Regional de Desenvolvimento do Vale do Rio Pardo (Corede – VRP) foram criados 13 municípios a partir de 1987: Boqueirão do Leão, Ibarama, Pantano Grande, Tunas, no ano citado; Mato Leitão, Passo do Sobrado, Sinimbu e Vale do Sol emancipados em 1992; Estrela Velha, Herveiras, e Passa Sete, Vale Verde, emancipados em 1995; e Lagoa Bonita do Sul, em 1996. Atualmente, esta região é formada por 23 municípios. 
Sabe-se que, quando Lefebvre fala a respeito da “implosão das cidades”, se refere a cidades que apresentam maior industrialização – estando este aspecto interligado a urbanização. Porém, essa ainda não é a realidade dos municípios citados, pois , por enquanto, todos apresentam como principal atividade econômica a produção agrícola (em especial, plantação de tabaco). Apesar disso, é possível verificar, na região do Vale do Rio Pardo, tendência para o crescimento do perímetro urbano e percebe-se, através do discurso de alguns representantes do Executivo e Legislativo, a concepção de que crescimento e desenvolvimento estão atrelados à captação de indústrias e empresas para se instalarem no município, com direito a incentivos fiscais e sem se avaliar o real impacto, benefícios econômicos, sociais e ambientais que o empreendimento pode vir a oferecer.

Em relação ao crescimento dos núcleos urbanos das cidades, os motivos são diversos, entre eles, como exemplifica Ramos (2001) a concepção durante muito tempo de que o desenvolvimento só viria através do processo de urbanização-industrialização, de que o rural, o interior, o agrícola, seriam sinônimo de retrocesso, sem conforto, rústico, pouco civilizado. Reforçando essa questão ele reflete sobre a utilização do termo cidadania, estando esse ligado à cidade, e não ao rural, sendo mais uma forma de exclusão. Esse conjunto de vantagens a respeito do urbano provocou e ainda provoca migrações em busca de emprego ou de acesso facilitado a serviços públicos e privados.

Outro item interessante de ser levado em consideração é o crescimento de loteamentos clandestinos, sendo a urbanização da área uma forma do Poder Público fiscalizar e regrar essas obras. Também é através desse viés que alguns gestores acreditam ser benéfico urbanizar áreas, porque o município teria maior arrecadação de impostos, e por existirem verbas federais destinadas para melhorias das vias públicas se a área for urbana (pavimentação, rede de esgoto, água). Seria uma maneira do Poder Municipal ter controle e mais dinheiro vindo da União para aplicar no local. Porém, como exemplificou Silveira (2003), em seu estudo sobre o município de Santa Cruz do Sul
, a Prefeitura, muitas vezes, se rende às reivindicações do capital. E junto com outros agentes - proprietários dos meios de produção, proprietários fundiários, promotores imobiliários, Estado, grupos sociais excluídos, (CORRÊA, 1989) - “passam a incidir tanto na configuração da estrutura urbana como na apropriação da renda da terra”, (SILVEIRA, 2003, p. 103). 

Corrêa lembra que também o Estado - esferas: federal, estadual e municipal - atua como “grande industrial, consumidor de espaço e de localizações específicas, proprietário fundiário e promotor imobiliário, sem deixar de ser também um agente de regulação do uso do solo e o alvo dos chamados movimentos sociais urbanos” (1989, p. 24). Essa instituição pode desapropriar, é quem regulamenta o uso do solo e decide sobre impostos, entre outros. O pesquisador ainda acrescenta que essas ações não são desempenhadas dentro de uma total racionalidade, mas sofrem desvios pelos interesses políticos e mesmo pressões populares. O autor comenta em seu texto que, em geral, predomina o interesse dos que estão no poder ou têm poder econômico, sendo evidenciado que o Estado capitalista acaba por estimular a segregação residencial e sua ratificação.

A relação rural e urbano

Existe uma peculiaridade vista entre os municípios emancipados no Vale do Rio Pardo a partir de 1987 e, provavelmente, o mesmo deve ser percebido em outros. No entanto, o presente trabalho não tem a capacidade de esgotar o assunto. A peculiaridade percebida foi o fato de ser comum encontrar moradores de área urbana, que mantém atividades rurais ou exercem duas atividades: uma urbana em horário de expediente (cargo público, comércio, indústria, transporte, etc) e outra rural após o expediente e nos finais de semana (produção agrícola em solo de área urbana ou solo em área rural). Isso se deve pelo perfil da região ser de agricultura familiar onde ter uma pessoa a mais trabalhando na propriedade, mesmo que seja parcialmente, faz grande diferença na renda da família.

Conforme Veiga (1998), os agricultores familiares por muito tempo foram ignorados pelos governantes. Acrescenta que somente a partir da década de 1990 os reconheceram “como um dos grandes agentes coletivos do processo de desenvolvimento rural”, (VEIGA, 1998, p. 1). Tanto que o Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf) foi criado apenas em 1995, período no qual, quase que exclusivamente, os agricultores de médio e de grande porte eram os que tinham acesso ao crédito rural no país. Na opinião de Veiga (1998), o Pronaf iniciou um processo não visto antes: o debate no âmbito municipal a respeito dos caminhos que podem ser seguidos pelo desenvolvimento rural no sentido de potencializar a força da agricultura familiar. 

Mas retornando à questão de que existe uma certa irrealidade entre o que é área urbana e rural e sua utilização em muitos municípios, busca-se, mais uma vez, dados trazidos por Veiga (2001). O autor revela haver o repasse de informações equivocadas sobre o grau de urbanização brasileiro. Ele diz que foi divulgado pelo censo demográfico realizado pelo IBGE, em 2000, que 81,2% da população estava em áreas urbanas. Explica que o “grau de urbanização” é avaliado através do número de pessoas que residem nas sedes dos municípios e dos Distritos sem ser levado em consideração as reais ou totais atividades realizadas pelos indivíduos e o real uso da terra nessa área. 

O pesquisador traz mais dados sobre o assunto, entre eles que “nos 1.109 municípios mais atraentes do Brasil rural, a população aumentou mais de 30%, enquanto ela crescia 20% no Brasil urbano, e 15% no conjunto do país” (2001, p. 101). Também diz que é preciso ter atenção, ao se falar de desenvolvimento da sociedade brasileira, para o entendimento de que a população rural não será extinta até 2030, como alguns prevêem e que está havendo um movimento de migração da população para a área rural, precisando ser avaliada com mais atenção a questão do êxodo rural. 

Para ilustrar essa questão e proporcionar um olhar mais concreto sobre o assunto, buscaram-se dados populacionais dos municípios emancipados a partir de 1987, no Vale do Rio Pardo (VRP). No entanto, não há intenção de se tirar conclusões definitivas a respeito, para tanto seria necessário pesquisa mais aprofundada, e que envolvesse outras variáveis. 

Quadro 1. Evolução populacional dos municípios emancipados, a partir de 1987, no VRP 

	
	Evolução Populacional

	Emancipação
	Municípios
	1991
	1996
	2000
	2007

	1987
	Boqueirão do Leão
	7.359
	7.476
	7.825
	7.825

	
	Ibarama
	5.111
	4.834
	4.454
	4.331

	
	Pantano Grande
	10.017
	10.333
	10.979
	9.816

	
	Tunas
	4.388
	4.389
	4.310
	4.378

	1992
	Sinimbu
	-
	12.972
	10.210
	10.315

	
	Mato Leitão
	-
	2.962
	3.210
	3.585

	
	Passo do Sobrado
	-
	5.456
	5.566
	5.967

	
	Vale do Sol
	-
	10.358
	10.558
	10.817

	1995
	Estrela velha
	-
	-
	3.691
	3.659

	
	Herveiras
	-
	-
	2.957
	2.825

	
	Passa Sete
	-
	-
	4.644
	4.996

	
	Vale Verde
	-
	-
	3.057
	3.227

	1996
	Lagoa Bonita do Sul
	-
	-
	-
	2.617


Fonte: Elaboração da autora com  dados do IBGE, Cidades – 10/10/2009.

A partir dessa tabela é possível perceber que, dos 13 municípios, em cinco, a população a cada ano aumentou (Mato Leitão, Passo do Sobrado, Vale do Sol, Passa Sete, Vale Verde). Já em dois (Sinimbu e Tunas), houve decrescimento e, no último censo, crescimento quanto ao número de habitantes. Quatro municípios (Ibarama, Pantano Grande, Estrela Velha e Herveiras) tiveram diminuição da população. O município de Boqueirão do Leão vinha em linha ascendente de crescimento populacional, mas, nas duas últimas contagens, manteve o mesmo número de habitantes. Enquanto isso, o município de Lagoa Bonita do Sul tem dados apenas da contagem realizada em 2007.

Com isso, se percebe que entre os números de 2000 e os apresentados em 2007 houve um movimento de crescimento populacional em sete dos 13 municípios verificados. Mesmo tendo sido uma avaliação superficial, dá indícios de que a afirmação de Veiga (2001) sobre a necessidade de uma revisão sobre a migração da população seja pertinente.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Compreender as relações existentes entre urbano e rural e vice-versa é algo complexo que apresenta diferentes nuances. Ramos (2001) cita Polanyi para explicar que, em sua concepção, a função da terra está ligada ao viver dela e viver nela, envolvendo questões econômicas, mas também sociais e, pode-se dizer políticas. 
Neste trabalho se buscou refletir brevemente sobre a interligação que existe entre o rural e o urbano em municípios emancipados a partir de 1987, no Vale do Rio Pardo, demonstrando haver indícios de que o grau de urbanização difundido, por órgãos oficiais, não condiz com a realidade prática desses municípios. É preciso salientar, que esta foi uma abordagem inicial em busca de repercutir a temática.
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� Ano no qual último grupo de distritos e localidades conseguiu se emancipar no Rio Grande do Sul.


� Município polo do Vale do Rio Pardo que também apresenta o maior número de indústrias fumageiras.





1

